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REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO – SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 

EDITAL DE RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP - SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 

(Processo Administrativo nº 2023.08.04.01 

Torna-se público que o Município de Mombaça, por intermédio de sua Comissão 
Permanente de Licitação, realizará licitação, na modalidade RDC, na forma 
ELETRÔNICA, em modo de disputa ABERTO, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, no regime de empreitada PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 12.462, de 
4 de agosto de 2011, do Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 17h (dezessete horas) do 
dia 10 de agosto de 2023 até às 08h (oito horas) do dia 31 de agosto de 2023.  

DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Às 13h (treze horas) do dia 31 de agosto de 

2023, horário de Brasília – DF. Local: www.licitacoes-e.com.br. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o 
horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE 
MOMBAÇA, CONFORME PROJETO, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL POR 
LOTE, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto 
às especificações do objeto. 

 
 
 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em Dotação 
Orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023, na 
classificação abaixo: 

ÓRGÃO 
PROJETO/ 
ATIVIDADE 

 
ELEMENTO 

DE 
DESPESA 

 

FONTE 
DE 

RECURSOS 

VALOR 
ESTIMADO 

R$ 

SECRETARIA 

DE INFR. 
OBRAS E 

SEGURANÇA 
PÚBLICA 

 

0701.15.451.00121.0
25 
 

 
4.4.90.51.00 
4.4.90.51.92 

RECURSOS 

NÃO 
VINCULADOS 

DE 
IMPOSTOS 

LOTE I  
R$ 1.988.572,74 

LOTE II  
R$ 2.086.739,03 

LOTE III  
R$ 3.274.442,44  

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este RDC. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação, após implementadas 
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3.4. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a 
operação do sistema eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do 
consórcio. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO RDC 

4.1. Poderão participar deste procedimento, interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
credenciamento regular no Sistema www.licitacoes-e.com.br, a participação 
no RDC eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de 
senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA DE 
PREÇO no valor total do item. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 
Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).  

4.2.3. pessoa jurídica estrangeira que não tenha representação legal no 
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. o servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

4.2.5. pessoa física ou jurídica, na forma do art. 36 da Lei nº 12.462/11, 
mediante participação direta ou indireta: 

a) que tenha elaborado o projeto básico ou executivo correspondente; 

b) que tenha participado de consórcio responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo correspondente; 

c) pessoa jurídica na qual o autor do projeto básico ou executivo seja 
administrador, sócio com mais de cinco por cento do capital 
votante, controlador, gerente, responsável técnico ou 
subcontratado. 

4.2.5.1. Para fins do disposto neste item, considera-se participação indireta 
a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, 
pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e 
serviços a estes necessários. 

4.2.5.1.1. O disposto neste subitem se aplica aos membros da 

comissão de licitação. 

4.2.6. que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou 
concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação observado o disposto no item 10.5.3.1.1 deste Edital; 

4.2.7. Participação concomitante de Sociedades integrantes de um 

mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos, produtos tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 

4.3. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços 

licitados, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de 
funções, tais como serviços de execução e de assistência à fiscalização; 

4.4. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou 
sócio com poder de direção, familiar de: 
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a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.4. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma 
proposta de preços. 

4.5. Como condição para participação no RDC, o licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.6.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.6.1.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

4.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos; 

4.6.3. que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 

4.6.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  

4.7. O licitante deve apresentar declaração de ciência da exigência de que o 
contratado deve conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 
referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou 
entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo, nos termos do art. 
8º, § 2º, III, do Decreto nº 7.581, de 2011. 

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO  

5.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em 
consórcio. 
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5.2. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público 
ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados e com 
indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio (Empresa Líder), 
atendidas as condições previstas no Art. 51 do Decreto nº 7.581 de 11 de outubro 
de 2011 e aquelas estabelecidas neste Edital;  

5.2.1. O compromisso de constituição do consórcio, deverá ser apresentado por 
escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos, estabelecendo responsabilidade solidária dos 
integrantes pelos atos praticados pelo consórcio 

5.2.2. Se o consórcio contar com participação de empresas brasileiras e 
estrangeiras, a liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira; 

5.3. Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de 
um consórcio e a participação isolada da consorciada, bem como de profissional 
em mais de uma EMPRESA, ou em mais de um consórcio;  

5.4. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade 
pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente 
licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem 
apresentados;  

5.5. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo 
de conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva;  

5.6. Os consorciados deverão apresentar, antes da assinatura do contrato 
decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do 
Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas.  

5.6.1. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e 
cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital.  

5.7. A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-
operacional exigidas neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por 
qualquer uma das consorciadas, sendo admitido o somatório dos quantitativos de 

cada consorciado. 

5.8. A comprovação de qualificação econômico-financeira do consórcio 
ocorrerá por demonstração, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis 
definidos neste edital, com o acréscimo de 30%, na proporção da respectiva 
participação; 

5.8.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e 
pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na 
qualificação econômico-financeira; 
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6. DA SUBCONTRATAÇÃO  

6.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 40% 
(quarenta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições. 

6.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto.  

7. DO ENVIO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico 
até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

7.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 
propostas apresentadas.   

7.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos e arquivo em PDF: 

7.5.1. Valor unitário para cada item da proposta, utilizando 02 (duas) casas 
decimais para evitar correções futuras na PROPOSTA DE PREÇOS; 

7.5.2. Descrição detalhada do objeto. 

7.5.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior à 70 (setenta) 
dias consecutivos, a contar da sua apresentação. 

7.6. O licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, 
mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da 
execução das obras, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução 
do objeto. 

7.6.1 Nome da firma proponente, local da sede, número de inscrição no CNPJ; 

7.6.2 Planilha de orçamento levantada pela proponente, contendo os itens e 
quantitativos previstos, com os correspondentes preços unitários, totais e globais, 
expressos em reais, incluídos aí todas as despesas, tais como: material, mão-de-
obra, transporte, impostos, equipamentos e demais despesas incidentes ou que 
venham a incidir diretamente na execução dos serviços; 

7.6.3. Os preços constantes no orçamento da licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a vírgula;  
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7.6.4. O cronograma físico/financeiro; 

7.6.5. O Prazo de Execução da obra, após expedição da ordem de serviço, que será 
de 03 (três) meses.  

7.6.6. Rubrica em todas as folhas e assinatura do representante legal ou do 
proponente ao final do documento; 

7.6.7. O licitante deverá estudar minuciosamente o projeto e especificações 
referentes à obra e serviço, antes da abertura da licitação, pelo que, em caso de 
adjudicação estará obrigado segui-los sem margem para alegativa de 

desconhecimento destes. 

7.6.8. As licitantes deverão apresentar, ainda, sob pena de desclassificação de sua 
proposta, a composição detalhada dos custos unitários, dos encargos sociais e do 
BDI utilizados na composição dos preços globais, que integram a elaboração da 
proposta de preços da licitante, nos moldes apresentados no orçamento da 
administração. 

7.6.9. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou 
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o 
procedimento licitatório, conforme estabelece o Estatuto de Licitação Pública; 

7.6.10. O projeto prevalecerá quando discrepar das especificações e/ou da planilha 
de preço; 

7.6.11. Na proposta apresentada deverão ser incluídos nos preços todos os tributos 
e custos incidentes até a conclusão e entrega definitiva da obra/serviços; 

7.6.12. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

7.6.13. Não serão admitidos preços ofertados a nível simbólico, irrisório ou igual ao 
valor zero. 

7.6.14. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste 
Edital, ou ainda, apresentem preços manifestamente inexequíveis. 

8. DA FASE DE DISPUTAS 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

8.2. O modo de disputa será o aberto. 
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8.3. Os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública por meio de 
lances públicos, sucessivos e decrescentes. 

8.4. Após a definição da melhor proposta, a Comissão do RDC verificará a 
diferença de valores apresentada entre a primeira e a segunda classificadas, 
podendo o Presidente da Comissão, reabrir a fase de lances, caso essa diferença 
seja superior a 10% (dez por cento). 

8.4.1. A reabertura da fase de lances tem por objetivo aproximar as demais 
propostas do valor apresentado pela primeira colocada.  

8.4.1.1. A primeira colocada não participará dessa fase de reabertura e não 
haverá alteração da sua classificação, apenas das licitantes subsequentes. 

8.4.2. Reaberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão 
encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

8.4.3. Lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.   

8.5. Havendo a adoção de fase aberta, com ou sem combinação, os lances 
seguirão as seguintes regras: 

8.5.1.  Iniciada a etapa, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/lote.  

8.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.5.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.5.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá representar percentual de 0,02% (dois décimos por 
cento); 

8.5.5. Os lances enviados em desacordo com o item acima serão descartados 
automaticamente pelo sistema. 

8.5.6. Em caso de falha no Sistema, os lances em desacordo com a norma 
deverão ser desconsiderados pelo presidente da comissão de licitação do RDC, 
com registro da ocorrência em campo próprio do sistema e comunicação 
imediatamente à responsável pela operacionalização do sistema. 

8.5.7. É facultada a apresentação, pelos licitantes, de lances 
intermediários; 

8.5.7.1. São considerados intermediários os lances: 

8.5.7.1.1. iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas 
superiores ao último lance dado pelo próprio 
licitante, quando adotado o julgamento pelo critério 
da maior oferta de preço; ou 
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8.5.7.1.2. iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas 
inferiores ao último lance dado pelo próprio 
licitante, quando adotados os demais critérios de 
julgamento. 

8.5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 

8.5.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 
Presidente da Comissão do RDC. O sistema eletrônico encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.  

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre a 
comissão de licitação e os licitantes. 

8.7. No caso de desconexão com a Comissão do RDC, no decorrer da etapa 
competitiva do RDC, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da 
Comissão do RDC aos participantes via sistema e email cadastrado. 

8.9. Encerrada a fase de apresentação de propostas ou lances, o sistema 
identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

8.10. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% 
(dez por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.11. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

8.12. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno 
porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 10% 
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(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.13. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido 
nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e 
convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da 
oferta final do desempate. 

8.14. Após a aplicação do disposto no subitem anterior, persistindo o empate 
entre 02 (duas) ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 

8.14.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta fechada em ato contínuo à classificação; 

8.14.2. a avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde 
que exista sistema objetivo de avaliação instituído; 

8.14.3. Sorteio em sessão pública. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas e disputa, a 
Comissão de RDC classificará as propostas por ordem decrescente de 
vantajosidade.  

9.1.1. A comissão de licitação negociará com o licitante melhor classificado 
condições mais vantajosas. 

9.1.2. A negociação acima poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for 
desclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado. 

9.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

9.2. A proposta ajustada ao lance vencedor, deverá ser encaminhada via sistema, 
redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as 
suas folhas pelo licitante ou seu representante, e deverá conter: 

9.2.1. A razão social da proponente, endereço completo, telefone, endereço 
eletrônico (e-mail), mencionando o banco, número da conta corrente e da 
agência bancária no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se 
sagrar vencedora do certame; 

9.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 
constantes dos projetos elaborados pela Administração; 

9.2.3. Planilha de composição de custos unitários (analítica) de todos os 

itens da planilha orçamentária, com os valores adequados ao lance vencedor, 
em que deverá constar: 

a) indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a 
utilização de unidades genéricas ou indicadas como verba; 
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b) composição dos custos unitários quando diferirem daqueles 
constantes dos sistemas de referências adotados nas licitações; e 

c) detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas - BDI e dos 
Encargos Sociais - ES.  

9.2.3.1. O referido orçamento analítico deverá ser numerado observando a 
mesma sequência dos itens da planilha orçamentária. 

9.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que 
os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

9.2.3.3. A economicidade da proposta será aferida com base nos custos 

globais e unitários, conforme art. 42, do Decreto nº 7.581/2011. 

9.2.3.3.1. O valor global da proposta não poderá superar o orçamento 
estimado pela administração pública, com base nos parâmetros previstos nos 
§§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º da Lei nº 12.462, de 2011. 

9.2.3.3.2. No caso de adoção do regime de empreitada por preço global ou de 
empreitada integral, serão observadas as seguintes condições: 

9.2.3.3.2.1. no cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados 
custos unitários diferentes daqueles previstos nos §§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º 
da Lei nº 12.462, de 2011, desde que o valor global da proposta e o valor 
de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro seja igual ou 
inferior ao valor calculado a partir do sistema de referência utilizado; 

9.2.3.3.2.2. em situações especiais, devidamente comprovadas pelo 
licitante em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela administração 
pública, os valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão 
exceder o limite fixado no subitem acima. 

9.2.3.3.2.2.1. Não havendo aprovação, pela administração, do relatório 
técnico circunstanciado de que trata este item, será dada oportunidade ao 
licitante para ajustar a sua planilha de preços ao lance vencedor, obedecendo 

os limites dos custos unitários e/ou das etapas, antes de eventual 
desclassificação. 

9.2.3.3.3. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados 
os custos dos itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem 
abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta, 
para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao lance 
vencedor. 

9.2.4. Regime de Tributação da Empresa: para fins de verificação das regras 
da Lei Complementar 123/2006 deverá ser encaminhado documento assinado 
por contador legalmente inscrito no CRC e documento fiscal junto à Receita 
Federal que comprove o tipo de regime de tributação da licitante. 

9.2.5. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 

9.2.5.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá 
observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do 
Projeto Básico, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico 



 
ESTADO DO CEARÁ 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA  

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará - CEP: 63.610-000  
FONE (88) 3583-1997 – E-mail - licitacaomombaca@gmail.com 

CNPJ: 07.736.390/0001-01 CGF: 06.920.166-8 

da obra. 

9.2.6.  A composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas 
Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas 
que o compõem; 

9.2.6.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e 
desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer 
outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não 
poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 
orçamentária.  

9.2.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

9.2.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como 
o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

9.2.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 
contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 
adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos 
recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 
3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços 
contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 
concedidos pela legislação tributária. 

9.2.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 
compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão 
contida na Lei Complementar 123/2006. 

9.2.6.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo 
Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que 
estão dispensadas de recolhimento, conforme dispões o art. 13, § 3º, da 

referida Lei Complementar; 

9.2.6.7. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 
administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, 
nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

9.2.7. Prazo de validade da proposta não inferior à 70 (setenta) dias, a contar 
da data de abertura do certame. 

9.2.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do preço. 

9.2.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

9.3. Será desclassificada a proposta que: 

9.3.1. contenha vícios insanáveis; 

9.3.2. não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento 
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convocatório; 

9.3.3. apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do 
orçamento estimado para a contratação; 

9.3.4. não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
administração pública; ou 

9.3.5. apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do 
instrumento convocatório, desde que insanável, incluindo previsão de oferta de 
vantagem não prevista no edital (tais quais financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido) ou apresentação de preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes. 

9.4. Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor do orçamento estimado pela administração 
pública, ou, 

b) Valor do orçamento estimado pela Administração Pública. 

9.4.1. Na situação deste item, a administração deverá conferir ao licitante a 
oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, mediante 
diligências na forma deste Edital. 

9.4.1.1. Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta 
é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos 
insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos 
unitários. 

9.5. Sem prejuízo do disposto no item anterior, a Comissão do RDC poderá, 
de ofício ou mediante provocação fundada de qualquer interessado, realizar 
diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela 
seja demonstrada.  

9.5.1. Eventual convocação do licitante para envio de documento digital, será 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” 
prazo mínimo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.2. É facultada à comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 

9.5.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

9.6. O licitante que abandonar o certame ou deixar de enviar a documentação 
indicada nesta condição será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste edital e demais legislações pertinentes a matéria. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Comissão de 
Licitação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação. 
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9.8. Havendo necessidade, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a 
Comissão passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Comissão 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9.11. A Comissão poderá valer-se de pareceres de técnicos para orientar sua 
decisão. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão de Licitação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.2.  Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas "b”, “c”, “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

10.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

10.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.1.1.01. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.2.1.1.02. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
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desclassificação. 

10.2.1.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão de Licitação 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.2.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.3. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado através do 
e-mail licitacaomombaca@gmail.com e ou sistema eletrônico www.licitacoes-

e.com.br a encaminhar, no prazo de 24 vinte e quatro horas, documentação 
válida que comprove o atendimento das exigências de habilitação deste Edital, 
sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.3.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.3.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.3.2.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições: 

10.4. Habilitação jurídica: 

10.4.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4.1.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

10.4.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

10.4.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

10.4.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

mailto:licitacaomombaca@gmail.com
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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10.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.5.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.5.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

10.5.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

10.5.1.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, 
aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.5.1.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

10.5.1.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 

10.5.1.7. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.6. Qualificação Econômico-Financeira:  

10.6.1.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

10.6.1.1.01. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.6.1.1.02. a) Apresentar o balanço patrimonial, demonstrações contábeis e indicies 
financeiros do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, inclusive com as notas explicativas1, que comprovem a boa situação 

                                                        
1 O conjunto Completo das Demonstrações Contábil na qual as empresas são obrigadas a cumprir (Na forma da Lei) 
inclui especificadamente às Notas Explicativas, ou seja, sua apresentação é obrigatória no Processo Licitatório. 
Portanto qualquer omissão aos Subitens do item 3.17 da Resolução 1.255/2009, é passível de Inabilitação no 
certame licitatório. 
O instituto das notas explicativas integra o conjunto de demonstrações contábeis e possui tal natureza. Justamente 
por integrar as demonstrações contábeis, as notas explicativas constituem-se em requisito de qualificação 
econômico financeira, visto que a Lei de Licitações, em seu artigo 31, inciso I, elenca aquelas demonstrações como 
condição habilitatória – e, destaca-se, sem fazer distinção de quais dessas demonstrações podem ser exigidas (se 
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na 
forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

10.6.1.1.03. b) O balanço patrimonial, demonstrações contábeis indicies financeiros e 
notas explicativas deverão ter sido registrados na junta comercial ou no 
cartório de títulos e documentos, conforme o caso, estando devidamente 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC e pelo titular ou representante legal da empresa. Em se tratando de 
Sociedades Anônimas o balanço patrimonial deverá ter sido publicado no 
Diário Oficial. 

O instituto das notas explicativas integra o conjunto de demonstrações contábeis e 
possui tal natureza. Justamente por integrar as demonstrações contábeis, as notas 
explicativas constituem-se em requisito de qualificação econômico financeira, visto que 
a Lei de Licitações, em seu artigo 31, inciso I, elenca aquelas demonstrações como 
condição habilitatória – e, destaca-se, sem fazer distinção de quais dessas 
demonstrações podem ser exigidas (se não distinguem, todas podem ser requisitadas). 
Fundamento: TCU - Primeira Câmara – Relator MARCOS BEMQUERER - Acórdão: 
1544/2008 – “ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: (...) 9.5. determinar à 
Administração Regional do Serviço Social do Comércio no Rio Grande do Sul que: (...)  

10.6.1.1.04. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 
ao período de existência da sociedade; 

10.6.1.1.05. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

10.6.1.2. comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

                                                                                                                                                                                   

não distinguem, todas podem ser requisitadas). 
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Justificativa de Adoção dos Índices: 
 
Os índices econômicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, §§ 1º e 
5º, destinam-se, exclusivamente, à seleção dos licitantes com capacidade econômico-
financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato. O objetivo, portanto, 
é prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer 
responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o 
certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresentassem 
capacidade para concluir o objeto da obrigação. 
 
A Lei 8.666/93 determina: 
  

“Art. 31. (...) 
(...) 
§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso 
lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (...) 
 
§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital 
e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que 
tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e 
valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da 

licitação”. (g.n.) 
  
Desta forma temos que, o critério de julgamento dos índices sempre deverá estar 
expresso no edital de forma clara e objetiva, não restando dúvidas ou omissões. 
Qualquer critério subjetivo de julgamento será de pronto afastado e declarado 
inválido. Também, é vedada a exigência de faturamento mínimo anterior, índices de 
rentabilidade ou lucratividade (§ 1º do artigo 31). 

 
Os índices são aqueles que reproduzem a saúde financeira de um segmento do 
mercado, ou seja, se a licitação refere-se à material médico hospitalar, a 
Administração deverá utilizar os índices que demonstram a boa situação das 
empresas correlatas. Não poderá usar os índices compatíveis, por exemplo, com o 
setor de engenharia. 
 
Outrossim, é vedado ao gestor público estabelecer índices acima do mínimo 
necessário (ou seja, excessivos).  
 
Cumpre observar que há decisões jurisprudenciais admitindo como correta a 
adoção, por parte da Administração Pública, de índices de liquidez corrente e 
liquidez geral entre 1,0 e 1,5 e de índice de endividamento de 0,75 para 

avaliação da real situação financeira das empresas. Como já foi decidido pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo: O ponto fulcral de discussão nos autos 
recai sobre a infringência do art. 31, § 5º, da Lei nº 8.666/93, uma vez que o edital 
exigiu índices para comprovação da qualificação econômico-financeira da empresa — 
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de liquidez igual ou superior a 2,50 e de endividamento superior a 0,75%, 
configurando-se abusivos e coibidores da livre participação no pleito. [...] 
 
A jurisprudência do Tribunal de Contas de Minas Gerais Corte sobre o tema é pacífica 
e condena quocientes de 1,5 para cima, a exemplo do decidido nos autos 
dos TCs 514/003/96, 517/003/96, 37211/026/96, 13571/026/98, 21649/026/98, 
13677/026/98, entre outros. (TC 031546/026/99, julg. 13.08.2002, publicada no 
DOE em 27.08.2002 — Relator: Cons. Edgard Camargo Rodrigues). 
O Tribunal de Contas da União também se manifestou nesse sentido: É vedada a 
exigência de índices contábeis não usualmente adotados para a correta avaliação de 
situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
licitação. A adoção desses índices deve estar devidamente justificada no processo 

administrativo. (TCU. Acórdão n. 170/207, Plenário, Rel. Min. Valmir Campelo). Com 
base em edital contendo exigência de apresentação de índices contábeis de 
qualificação econômico-financeira restritivos (IG > = 2,8; IC > = 2,8; IE < = 0,34);  
 
Temos assim, que os índices comumente adotados em editais de licitação são: Índice 
de Liquidez Geral (ILG), Índice de Liquidez Corrente (ILC) e Índice de Endividamento 
Total (IET) (substituído também pelo ISG - Índice de Solvência Geral), estando, 
portanto, os indicados no edital em análise dentro da normalidade e habitualidade. 
 
Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável e 
habitual à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio 
nas contas da companhia de qualquer setor), sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa, e conforme indicado em 
decisão do TCE/MG para o índice de endividamento seria aceito equivalente a 0,75, e 
não 1 como consta do edital em análise. 
 
A “qualificação econômico-financeira”, conforme estabelecido no artigo 31 da Lei 
8.666/93, poderá ser apurada, além dos índices (§§ 1º e 5º), por outras formas de 
avaliação: 
  

a) Balanço patrimonial (inciso I); 
b) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial etc. (inciso II); 
c) Garantia de proposta (proibida na modalidade pregão) (inciso III); 
d) Capital Social (§ 2º); 
e) Patrimônio Líquido (§ 2º); 
f) Relação de compromissos assumidos pelo licitante (§ 4º). 

  
Da leitura do art. 31, § 5º, da Lei nº 8.666/93, depreende-se, preliminarmente, quatro 
características a respeito da forma de se apurar a qualificação econômico-financeira 
do licitante: 
  
                - a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou 
seja, concreta, exata; 

                - os índices deverão estar expressos no ato convocatório; 
                - o índice escolhido deverá estar justificado no processo que instruiu a 
licitação; e 
                - será vedada a utilização de índices não adotados usualmente. 
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Assim, não se recomenda que a avaliação da capacidade de cumprimento das 
obrigações se restrinja tão somente à análise de índices; a aferição da capacidade de 
uma empresa deve permear outros fatores que, estes sim, impactam diretamente na 
capacidade de adimplir suas obrigações (econômico-financeira e técnica): sua 
estrutura; pessoal; contratos anteriores (atestados de capacidade técnica); 
demonstração de resultados; capital social, patrimônio líquido; etc. Estas sim, 
mediante o uso do conjunto de “ferramentas” colocadas à disposição pelos artigos 30 
(qualificação técnica) e 31 (qualificação econômico-financeira), seria medida eficaz 
para aferição da real capacidade da empresa na assunção de obrigações compatíveis 
com sua verdadeira estrutura e capacidade operacional. 
 

Registramos, contudo, que os índices financeiros constantes no processo em análise 
se justificam por serem os usualmente aceitos nos segmentos em geral, em especial 
para a prestação de serviços públicos, e em conformidade com os entendimentos dos 
Tribunais, não sendo possível definir o índice específico de cada setor, o edital poderá 
formalizar outras formas de verificação da qualificação econômica e financeira, como a 
exigência de capital social ou patrimônio líquido mínimo, compatíveis com o valor da 
aquisição a ser realizada ou mesmo a apresentação de garantia. 
 
Diante das considerações legais e técnicas demonstradas, os índices exigidos no edital 
podem ser justificados com a habitualidade e normalidade dos índices mínimos já 
aceitos inclusive pelos Tribunais para a prestação de serviços públicos. 

10.6.1.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 
10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

10.7. Qualificação Técnica:  

10.7.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em 
plena validade; 

10.7.2. COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICO - PROFISSIONAL 
DA PROPONENTE para atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, cuja(s) parcela(s) de maior 
relevância, compatíveis aos Itens citados na planilha descrita abaixo: 

 
                                     PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 
1 - [LOTE 01] PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSOS 
BAIRROS DO MUNÍCPIO DE MOMBAÇA-CE – LOCALIDADES DE TEJUBANA, 
VILA SÃO JOSÉ E BAIRRO RECREIO. 

 
 
 
ITENS 
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01 
 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 
REJUNTAMENTO COM PÓ DE M2 PEDRA. 

M2 

02 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM M CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 
URBANAS. 

M 

 
2 - [LOTE 02] PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSOS 
BAIRROS DO MUNÍCPIO DE MOMBAÇA-CE – LOCALIDADES DE FRANCISCO 
CASTELO DE CASTRO (CASAS POPULARES), FELICIDADE E VILA IRACEMA. 
 
ITENS 

01 
 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 
REJUNTAMENTO COM PÓ DE M2 PEDRA. 

M2 

02 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM M CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 
URBANAS. 

M 

 
3 - [LOTE 03] PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSOS 
BAIRROS DO MUNÍCPIO DE MOMBAÇA-CE – SÃO DOMINGOS. 
 
ITENS 

01 
 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 
REJUNTAMENTO COM PÓ DE M2 PEDRA.  

M2 

02 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM M CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 

URBANAS.  

M 

 

10.7.2.1. Comprovação da condição do item 10.7.2 somente será aceita 
através de CAT(s) com registro de atestado de atividade concluída e a certidão 
expedida de acordo com os dados constantes da ART baixada, relativa à 
obra/serviço concluído, considerados os dados técnicos qualitativos declarados 
no atestado e demais documentos complementares, conforme orientação do 
Manual de Procedimentos Operacionais, CONFEA, Pág. 66 e Acórdão 
1.891/2008, Plenário do TCU). 

10.7.2.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante;  

10.7.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante 
apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU 
da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 
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obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução da obra ou 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos. 

10.7.3.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste 
Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 
do certame. 

10.7.3.2. No decorrer da execução da obra ou do serviço, os profissionais de 
que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, 
da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

10.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 

10.8.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

10.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização.  

10.9.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 

10.10.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  

10.11.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Comissão de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

10.12.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 



 
ESTADO DO CEARÁ 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA  

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará - CEP: 63.610-000  
FONE (88) 3583-1997 – E-mail - licitacaomombaca@gmail.com 

CNPJ: 07.736.390/0001-01 CGF: 06.920.166-8 

10.13.  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

10.14.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

10.15. Declaração emitida pelo próprio licitante que o seu responsável técnico, tenha 
conhecimento do local onde será executado o objeto do certame em questão e se 
inteirado de todas as condições que possam orientar a elaboração completa da 
proposta. 

10.16.  JUSTIFICATIVA DA VISITA E COMPARECIMENTO: A visita técnica é 
plenamente justificada devido a propiciar ao proponente o exame, a conferência e 
a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto, para 
que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, 
influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto. Conforme o 
previsto no Art. 30, inciso III da Lei nº. 8.666/93. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Presidente da Comissão/ 

Pregoeiro(a) informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada no 
sistema, que poderão apresentar intenção de recurso, imediata e 

motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, 

campo próprio disponibilizado no sistema www.licitacoes-e.com.br onde 

será fixado o prazo para manifestação de recurso contra a decisão. 

11.2. São suscetíveis de recurso neste momento as seguintes decisões: 

11.2.1. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

11.2.2. Julgamento das propostas;  

11.3. Independentemente do momento de realização do ato a ser recorrido, o recurso 
deverá ser apresentado nesta fase recursal única.  

11.4. Havendo quem se manifeste, caberá à Comissão de Licitação verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 
admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.4.1. Nesse momento a Comissão de Licitação não adentrará no mérito 
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito, O Presidente da 

Comissão/Pregoeiro declarará o vencedor e depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, será obrigatoriamente concedido o prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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sistema. 

11.4.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de cinco dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros cinco 
dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Finalizada a fase recursal, a administração pública poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado. 

12.2. Exaurida a negociação acima, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente poderá: 

12.2.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que 
forem supríveis; 

12.2.2. anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 

12.2.3. revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou, 

12.2.4. adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor 
para a assinatura do contrato, preferencialmente em ato único. 

12.3. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contado a partir da data da 
anulação ou revogação da licitação, observado o disposto no item 11 desse edital, 

no que couber.   

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

13.2. O vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  



 
ESTADO DO CEARÁ 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA  

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará - CEP: 63.610-000  
FONE (88) 3583-1997 – E-mail - licitacaomombaca@gmail.com 

CNPJ: 07.736.390/0001-01 CGF: 06.920.166-8 

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

13.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

13.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

13.3.3.   a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

13.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares, 
assinar o contrato nas condições ofertadas pelo licitante originalmente vencedor. 

13.4.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos 
acima, a administração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
ofertadas por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao 

orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 
atualizados nos termos do instrumento convocatório.  

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 
Básico, anexo a este Edital. 

14.2.  DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.3 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Projeto Básico. 

15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto 
Básico e na Minuta Contratual. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a 

este Edital. 
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17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011, 
o licitante que: 

17.1.1  convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, inclusive nas hipóteses previstas no item 14.6 deste Edital; 

17.1.2  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documento falso; 

17.1.3  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

17.1.4  não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, 

devidamente justificado; 

17.1.5  fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

17.1.6  der causa à inexecução total ou parcial do contrato.  

17.2 Considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

17.3 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

17.3.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

17.3.2  Multa de até 20% (cinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

17.3.3  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

17.3.4  Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominações 
legais. 

17.3.5  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior; 

17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

17.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
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como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

17.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

17.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

17.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.462, 
de 2011, e subsidiariamente nas Leis nº 8.666, de 1993 e 9.784, de 1999. 

17.10  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.11  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Projeto Básico. 

18.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

18.1.1  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacaomombaca@gmail.com. 

18.2 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

18.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados à Comissão de Licitação até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

18.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

18.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
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vincularão os participantes e a Administração. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Da sessão pública do RDC divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

19.1.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 
Comissão de Licitação.   

19.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

19.3 No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão de Licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10  O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.licitacoes-e.com.br e 
www.tce.ce.gov.br. 

19.11  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.11.1 ANEXO I – Projeto Básico; 

19.11.2 ANEXO II - Minuta da Proposta de Preços 

19.11.3 ANEXO III - Minuta do Contrato  

19.11.4 ANEXO IV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.tce.ce.gov.br/
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19.11.5 ANEXO V - Modelo de Declaração de Não-Emprego de Menores 

19.11.6 ANEXO VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
Superveniente à Habilitação  

19.11.7 ANEXO VII - Modelo de Procuração 

 

Mombaça - CE, 08 de agosto de 2023. 

 

 
                             LEANDRO LIMA EVANGELISTA 
           Secretário de Infraestrutura, Obras e Segurança Pública 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

RDC ELETRÕNICO 004/2023SISP - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS 
E SEGURANÇA PÚBLICA. 

1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO 
DE MOMBAÇA, CONFORME PROJETO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de obra de engenharia. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo 
do Projeto Básico. 

1.4. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, sendo prorrogável 
apenas na forma do art. 57, §1º da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.5. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 

1.6. Prazo de execução, conforme cronograma físico–financeiro: 03 (três) meses. 

2.0 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 
A pavimentação em paralelepípedo é uma ação de grande encorajamento para o 
desenvolvimento urbano e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. No contexto do 
município de Mombaça, surge a necessidade de promover a pavimentação em diversos 
bairros como uma medida essencial para atender às demandas e desafios enfrentados 
pela cidade. A seguir, apresentamos a justificativa para a contratação de uma empresa 
especializada nessa área: 
 
Infraestrutura precária: Atualmente, muitos bairros de Mombaça enfrentam 
problemas relacionados à infraestrutura precária, com ruas não pavimentadas ou em 

estado de alerta. A pavimentação em paralelepípedo é uma solução eficiente e 
duradoura para resolver essas questões, proporcionando uma base sólida e resistente, 
adequada para suportar o tráfego de veículos e pedestres. 
 
Melhoria da mobilidade urbana: A pavimentação adequada contribui 
significativamente para melhorar a mobilidade urbana no município. Ruas 
pavimentadas fornecem condições mais seguras e confortáveis para o tráfego de 
veículos, facilitam o acesso a diversos bairros e garantem o desenvolvimento 
econômico local. 
 
Valorização imobiliária: A valorização dos imóveis é uma consequência direta da 
pavimentação de ruas. Bairros com infraestrutura bem cuidada tendem a atrair mais 
investimentos e desenvolvimento, o que reflete diretamente na valorização dos imóveis 

dos moradores locais, confiante para a economia e o crescimento do município. 
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Redução de problemas de saúde pública: Ruas não pavimentadas tendem a acumular 
poeira, lama e água em períodos chuvosos, o que pode levar a problemas de saúde 
para a população, como doenças respiratórias e dermatológicas. A pavimentação em 
paralelepípedo ajuda a evitar esses problemas e cria um ambiente mais saudável para 
os moradores. 
 
Geração de empregos e movimentação econômica: A contratação de uma empresa 
especializada para realizar a pavimentação em paralelepípedo irá gerar empregos 
temporários e movimentar a economia local. Além disso, a presença de obras públicas 
tende a atrair investimentos de outros setores, impulsionando o comércio e a 
prestação de serviços na região. 
 

Cumprimento de compromissos e metas asseguradas: A pavimentação em 
paralelepípedo está resolvida com as metas e compromissos da Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Segurança Pública, demonstrando o comprometimento do 
governo municipal em promover o desenvolvimento urbano e proporcionar melhores 
condições de vida para a população. 
 
Em suma, a contratação de uma empresa especializada para a pavimentação em 
paralelepípedo em diversos bairros do município de Mombaça é uma medida 
justificada pela necessidade de melhorar a infraestrutura, mobilidade, saúde pública e 
valorização imobiliária, além de fortalecer a economia local. Essa ação demonstra o 
compromisso da administração pública em investir na melhoria da qualidade de vida 
dos cidadãos e no desenvolvimento sustentável da cidade. 

3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto 
Básico. 

Nota Explicativa: Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à 
originalmente feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se ajustar a redação 
acima. 

4.0 DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de obra a ser contratada mediante licitação, na modalidade Regime 
Diferenciado de Contratação – RDC Eletrônico. 
4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da obra, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
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indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução, 
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 
5.4. Pagar à Contratada o valor contratado, conforme cronograma físico-
financeiro; 
5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de 
serviços da Contratada; 
5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 

como: 
5.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto; 
5.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
5.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado; e 
5.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

5.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para a correta execução 
contratual 

5.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade do serviço prestado após seu 
recebimento; 

5.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada;  

5.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios 
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

5.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como 
condição indispensável para o recebimento do objeto, conforme o caso: 

5.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

5.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e 
gás; 

5.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

5.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  
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5.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o 
registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

5.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do 
serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei 
nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor).  

5.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 38 da Lei nº 
12.462/2011. 

6.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
6.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as obras efetuadas em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia 
prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à Contratante; 
6.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
6.8. Assegurar aos seus trabalhadores, ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas 
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
6.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
6.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.11.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
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6.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 
6.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
6.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo. 
6.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
6.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015. 
6.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
6.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 
6.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 
6.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade 
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 
6.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
6.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
6.24. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
6.25. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em 
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

6.26. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade 
para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
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6.27. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas 
da Contratante; 
6.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
6.29.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros 
de Responsabilidade Técnica, referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/2010); 
6.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 
como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 
em relação ao cronograma previsto. 
6.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem 
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
6.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 
por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa 
de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto à obra. 
6.33. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 
aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 
serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto 
Básico e demais documentos anexos; 
6.34. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como 
atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de 

serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 
atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
6.35. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à 
categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não 
havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria 
profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em 
regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 
6.36. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento 
de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 
de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

6.37. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
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em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução 
do contrato; 
6.38. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 
6.39. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 
contrato; 
6.40. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato; 
6.41. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional;  

6.42. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as 
obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho 
de 2018. 

6.43. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita 
Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em 
conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 
2018. 

6.44. Elaborar “as built”, ao final da obra, em conformidade com a NBR 14645-
1:2001 da ABNT.  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 40% 
(quarenta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições. 

7.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto.  

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Projeto Básico. 

8.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
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comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

8.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 
Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, 
tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
8.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 
8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 
Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato.  
8.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente 
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir 
para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas.  
8.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada.  
8.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  
8.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente 
de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
8.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 
previstas no ato convocatório. 
8.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
8.15. Cumpre, ainda, à fiscalização: 
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8.15.1. Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os 
documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:  

8.15.1.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

8.15.1.2. À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo 
adicional; 

8.15.1.3. À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
saúde, quando for devido; 

8.15.1.4. Aos depósitos do FGTS; e 

8.15.1.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

8.15.2. Solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem 
se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em 
seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os 
empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada 
mais de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

8.15.3. Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de 
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS; 

8.15.4. Somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem 
expressamente aceitas pela subcontratada. 

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 

dos serviços, nos termos abaixo.  
9.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
9.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 
9.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
9.1.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo 
e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da 
seguinte forma: 

9.1.5. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 
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dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 
fizerem necessários. 

9.1.5.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.1.5.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.  

9.1.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 

9.1.5.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime 
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva 
dos serviços executados. 

9.1.6. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 
gestor do contrato.  

9.1.6.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.1.6.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, 
com a entrega do último.  

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

10.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 
do serviço, conforme este Projeto Básico 
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10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

10.3.1. o prazo de validade;  

10.3.2. a data da emissão;  

10.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.3.4. o período de prestação dos serviços;  

10.3.5. o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

10.10. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, 
de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da 
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada. 
 

11. REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
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11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil – INCC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

11.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

12.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após a adjudicação do objeto. 

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

ÓRGÃO 
PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 
 DE 

 DESPESA 

FONTE 
 DE 

 RECURSOS 

SECRETARIA 
 DE 

INFRAESTRUTURA, 
OBRAS 

 E 
 SEGURANÇA 

PÚBLICA 

  
0701.15.451.00121.025 

 

 
4.4.90.51.00 
4.4.90.51.92 

RECURSOS 
 NÃO 

VINCULADOS 
DE 

 IMPOSTOS 
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Nota explicativa: O Projeto Básico deverá ser devidamente aprovado pelo 
ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de 
despacho motivado, indicando os elementos técnicos fundamentais que o 
apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo 
e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso. 

 
 

LEANDRO LIMA EVANGELISTA 
Secretário de Infraestrutura, Obras e Segurança Pública 
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ANEXO II – MINUTA DA PROPOSTA 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 
RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS 
E SEGURANÇA PÚBLICA. 
 
Data de Abertura: ____/____/_____ 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO 

EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA, 
CONFORME PROJETO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital. 

                Tendo examinado o Edital supracitado, apresentamos a presente proposta 
para prestação dos serviços mencionados no objeto acima, conforme especificações do 
anexo I do Edital citado, de acordo com o abaixo especificado, pelo valor total de R$ 
______ (preço da Proposta em número e por extenso), conforme planilha(s) de 
preço(s) anexa(s). 

                 
Declaramos que nos preços oferecidos estão inclusos todas as despesas para 

a fiel prestação dos Serviços 
 
                Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de __ 
(__________) dias, contados a partir desta data. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
Proponente: _________ 

Endereço: ___________ 
CNPJ: _______________ 
Email: ______________ 
Telefone: ____________ 

 
 

(local e data), __ de _______ de 2023. 
_______________________ 
Carimbo e assinatura do 

Responsável Legal 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 
 
                                                               CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MOMBAÇA, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA E A 
EMPRESA ____________, PARA O FIM QUE 

A SEGUIR SE DECLARA. 
 

O município de Mombaça, pessoa jurídica de direito público interna, estabelecido à 
Rua Dona Anésia Castelo, Nº 01, Centro, Mombaça - Ceará, inscrita no CNPJ sob nº 
07.736.390/0001-01 e CGF 06.920.166-8, neste ato representado pelo(a) Senhor(a) 
______, Secretário(a) ______, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), residente e 
domiciliado(a) na Rua/Av. ____ (endereço completo), inscrito(a) no CPF sob o nº ____ e 
Carteira de Identidade ____, no final assinado, doravante denominado de 
CONTRATANTE e do outro lado a empresa  ______, com sede na ____ (endereço 
completo), inscrita no CNPJ sob o nº ____ e Inscrição Municipal nº ____, representada 
pelo(a) Sr(ª). _______ (representante legal), portador(a) do documento de identidade nº 
____ e CPF nº ____, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o 
presente Contrato, decorrente de processo administrativo de licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, e em conformidade as cláusulas  e condições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP – 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA, 
devidamente homologado pela autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da 
Contratada, tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente de 

transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSOS 
BAIRROS DO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA, CONFORME PROJETO, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E 
SEGURANÇA PÚBLICA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

3.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital, Projeto Básico 

e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste 
instrumento, independente de sua transcrição. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
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4.1. O valor global do Contrato é de R$ __ (__). 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

5.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços 
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, pela variação do INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, elaborado 
pela Fundação Getúlio Vargas ou outro que vier em substituição; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. EXECUÇÃO-INDIRETA 
6.1.1. REGIME – EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

6.1.2. PRAZO DE EXECUÇÃO, CONFORME CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO: 
03 (TRÊS) MESES.  
6.2. Os pagamentos do objeto licitado serão efetivados conforme a seguir: 
6.2.1. O pagamento do objeto licitado só será efetuado mediante a apresentação da 
respectiva fatura e Nota Fiscal, correspondente à etapa da obra consignado no 
Atestado de Execução fornecido pelo responsável pela fiscalização, no prazo de 15 
(quinze) dias e em conformidade com o cronograma físico-financeiro, e da seguinte 
documentação: 
a. Cópia de folha de pagamento referente exclusivamente ao segurado prestador de 
mão de obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com 
indicações desses segurados;  
b. Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a 
remuneração dos segurados, de que trata a letra “a” acima devidamente quitada por 
instituição bancária;  
c. Cópias autenticadas das provas de regularidade com a seguridade social fornecida 
pela Secretária da Receita Federal do Brasil, no seu prazo de validade;  
d. Cópia autenticada da prova de regularidade com o FGTS;  
e. Cópias autenticadas das Provas de Regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal da sede ou filial da licitante, expedidas pelos órgãos competentes 
e dentro dos seus períodos de validade, devendo as mesmas apresentar igualdade de 
CNPJ.  
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da 
Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 
1943. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante/ Interveniente, no ato do pagamento, fará a 
retenção do ISS incidente sobre o valor da nota fiscal/fatura, responsabilizando-se 
pelo recolhimento à SEFIN dos valores efetivamente retidos. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - O primeiro pagamento só será feito após a apresentação da 
documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula da obra no CREA e 

INSS.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O atraso na apresentação da documentação referida no 
caput desta cláusula implicará no pagamento não corrigido monetariamente, a partir 
da data fixada nesta cláusula. 
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6.2.1.1. Ficará retido um percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato 
para liberação após o Recebimento Definitivo do(a) Serviço/Obra; 
6.2.2. Ao término da obra, será efetivada uma vistoria pela Fiscalização ou por equipe 
designada pelo Chefe do executivo, antes de ser emitido o ATESTADO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA. 
6.2.3. Decorrido prazo de até 120 (cento e vinte) dias do Recebimento Provisório, e 
depois de corrigidas quaisquer imperfeições detectadas na Obra, a Fiscalização da 
Obra, ou equipe designada pelo Chefe do executivo, emitirá o ATESTADO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA, quando será liberada a última parcela de 
pagamento prevista no subitem 6.2.1.1. 

6.2.4. Somente caberá pagamento de acréscimo de serviços, nos termos do art. 65 da 
Lei 8.666/93, quando previamente autorizado pela autoridade competente e o 
acréscimo será objeto de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

7.1. O contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, com prazo de vigência de 
12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no § 1º do 
artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1º, do art.65, da Lei de 
Licitações. 
8.2. Qualquer alteração de projeto, acréscimo ou supressão de quantitativo, que 
impliquem em alteração nas condições pactuadas neste Contrato, somente poderão ser 
realizadas com prévia autorização da Contratante. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da obra, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 
9.4 Pagar à Contratada o valor contratado, conforme cronograma físico-financeiro; 
9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada; 
9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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9.7 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 
da contratação previr o atendimento direto; 
9.8 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
9.9 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
9.10 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 
9.11 Fornecer por escrito as informações necessárias para a correta execução 
contratual 

9.12 Realizar avaliações periódicas da qualidade do serviço prestado após seu 
recebimento; 
9.13 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada;  
9.14 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
9.15 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento do objeto, conforme o caso: 
9.16 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
9.17 Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
9.18 laudos de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
9.19 cartas "habite-se", emitida pela prefeitura;  
9.20 Certidões negativas de débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 
9.21 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo 
em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  
9.22 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 38 da Lei nº 12.462/2011. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da obra, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 
10.4 Pagar à Contratada o valor contratado, conforme cronograma físico-financeiro; 
10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada; 
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10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
10.7 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 
da contratação previr o atendimento direto; 
10.8 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
10.9 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
10.10 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 
10.11 Fornecer por escrito as informações necessárias para a correta execução 

contratual; 
10.12 Realizar avaliações periódicas da qualidade do serviço prestado após seu 
recebimento; 
10.13 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada;  
10.14 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
10.15 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento do objeto, conforme o caso: 
10.16 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
10.17 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
10.18 laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
10.19 carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  
10.20 certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 
10.21 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo 
em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

10.22 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 38 da Lei nº 12.462/2011. 
 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS/ 
CONTRATUAIS 

11.1. O atraso injustificado, o descumprimento, parcial ou total, do objeto deste 
Contrato, bem como de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, 
acarretará, após regular processo administrativo, com direito à ampla defesa e ao 
contraditório, a incidência das seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor do Contrato, por cada dia 
de atraso na execução das obras, sem prejuízo das demais sanções contratuais e 
legais estabelecidas; 

c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, pelo não cumprimento de 
cláusula ou condição prevista no Contrato; 
d) Os valores das multas referidas nesta cláusula serão descontados de ofício pela 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
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seu favor que mantenha junto à Secretaria Contratante, independente de notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar 
com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
A multa a que alude esta cláusula, não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas neste Contrato e na 
Lei. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento, ficando no ato da 
assinatura deste Contrato reconhecido pelas partes os direitos da Administração 
Pública, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 e seguintes da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Constituem motivos para a rescisão contratual: 
12.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
12.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
12.2.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra nos prazos estipulados; 
12.2.4. O atraso injustificado no início da obra; 
12.2.5. A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à administração; 
12.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 
CONTRATADO com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão, ou incorporação não admitida no edital e neste Contrato; 
12.2.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada, 

designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores; 
12.2.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 
do art. 67, da Lei nº 8.66/93 e suas alterações posteriores; 
12.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
12.2.10. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o Contrato; 
12.2.11. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, 
impeditivo da execução do Contrato; 
12.2.12. Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
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equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
13.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Projeto Básico. 
13.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto 
Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. 
13.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto 
Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  
13.9 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
13.10 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada, em hipótese alguma, será admitido que a própria 
CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada.  
13.11 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
13.12 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
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13.13 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 
o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços.  
Cumpre, ainda, à fiscalização: 
13.14 Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os 
documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:  
ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário; 
à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 
à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido; 

13.15 aos depósitos do FGTS; e ao pagamento de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do 
contrato,solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se 
as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus 
nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados 
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não 
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a 
um mesmo empregado; 
13.16 Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de 
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para 
com o FGTS; 
13.17 Somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela 
subcontratada. 
 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA ORIGEM DOS 
RECURSOS 

 

ÓRGÃO 
PROJETO/ 

ATIVIDADE 

ELEMENTO 

DE 
DESPESA 

FONTE DE 

RECURSOS 

SECRETARIA 
 DE 

INFRAESTRUTURA, 
OBRAS 

 E 
 SEGURANÇA 

PÚBLICA 

 
0701.15.451.00121.025 

 

4.4.90.51.00 
4.4.90.51.92 

RECURSOS 
 NÃO 

VINCULADOS 
DE 

 IMPOSTOS  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mombaça, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
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E, por estarem justos e acordados, as partes firmam o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que possa produzir os efeitos 
legais. 

 
 

 
Prefeitura Municipal de Mombaça - CE, __ de _______ de 20__. 

 
 

 
_____________________________________________ 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________ 
CONTRATADA 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
  
  

Ref.: RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 

 

 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , inscrita no CNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . , portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . e do 
CPF no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .,  DECLARA, para fins do disposto no subitem 6.1 
do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada:  
 
(        )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006;    
(         )   EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei  
Complementar nº 123, de 14/12/2006.  

  
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(local e data)  
  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(carimbo e assinatura do representante legal)  
  
  

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.  
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes “A” e 
“B”, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE - NÃO EMPREGO DE MENORES  
 

Ref.: RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 
 

 
 

.........................................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

........................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº................. e do 
CPF nº ................................................................................, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).  

  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(local e data)  
  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
(carimbo e assinatura do representante legal)  

  
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
    
    

    
    
    

OBS: Este formulário deverá ser inserido no envelope “A” 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 
HABILITAÇÃO 

 
Ref.: RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 

 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ 

nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . 
. .e do CPF nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins do disposto no 
Edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório. Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a 
ocorrência de qualquer evento impeditivo posterior.  

 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(local e data) 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

(carimbo e assinatura do representante legal)  
  
  
  
  
  

OBS: Este formulário deverá ser inserido no envelope “A” 



 
ESTADO DO CEARÁ 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA  

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará - CEP: 63.610-000  
FONE (88) 3583-1997 – E-mail - licitacaomombaca@gmail.com 

CNPJ: 07.736.390/0001-01 CGF: 06.920.166-8 

 
 
 

ANEXO VII 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

Ref.: RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 

  
 
OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

 
OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES 
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de 
documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar 
ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, 
renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos 
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(local e data) 

 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .    

(carimbo e assinatura do representante legal)  

 

OBS: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel 
timbrado da licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente 
autorizada, sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a 
delegação acima.   

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO CEARÁ 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA  

Rua Dona Anésia Castelo, 01, Centro, Mombaça - Ceará - CEP: 63.610-000  
FONE (88) 3583-1997 – E-mail - licitacaomombaca@gmail.com 

CNPJ: 07.736.390/0001-01 CGF: 06.920.166-8 

 

EDITAL DE RDC ELETRÔNICO 004/2023SISP – SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEGURANÇA PÚBLICA. 

 MEMORIAL DESCRITIVO 

 MEMORIAL DE CÁLCULO 

 ORÇAMENTO/PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 ENCARGOS SOCIAIS 

 COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 

 PROJETOS (PLANTAS) 
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